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Agenda

1) Por que o TCU fiscalizou?

2) O que o TCU constatou?

3) Encaminhamentos do TCU



1) Sobrecarga  e custo para o sistema judicial

2) Restrição de acesso ao beneficiário

3) Impacto e custo para o INSS

Por que o TCU fiscalizou?



1) Análise de dados

2) Pesquisa com juízes e procuradores

3) Entrevistas

4) Audiência Pública

Como o TCU fiscalizou?



O que o TCU constatou?

• Impacto da judicialização

• Fatores que contribuem para a judicialização



IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO



Impacto (benefícios em MILHÕES - 2017)
Beneficiário e INSS
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Impacto (2014-2017)
Concessões judiciais por benefício
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Salário maternidade

Outros

Auxílio-doença previdenciário

Amparo Social Idoso (BPC)

Pensão por morte previdenciária

Aposentadoria por tempo de contribuição

Amparo Social Pessoa com Deficiência (BPC)

Aposentadoria por idade rural

Aposentadoria por invalidez previdenciária

Auxílio-acidente previdenciário

Auxílio-acidente acidentário

Aposentadoria especial



Impacto (2014-2017)
Benefícios com maior concessão judicial
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Amparo Social Pessoa com Deficiência (BPC)
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Aposentadoria por idade rural
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Impacto 
Uniformidade de critérios
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(jan/2014 a ago/2017)



Impacto (JAN/2014-AGO/2017)
Uniformidade de critérios
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Aposentadoria por invalidez previdenciária



Impacto (Em R$ bilhões 2017) 
Despesas com previdência e assistência

53

557
609

6
87 92

Benefícios
Assistenciais (BPC)

Benefícios
Previdenciários INSS

Despesa total Judicial

12,2% 15,5% 15,1%



IMPACTO

Custo operacional do 
Sistema de 

Judicialização

2016



Impacto
Custo médio da perícia judicial na JF



Impacto
Custo médio da perícia judicial em TJ



FATORES QUE CONTRIBUEM PARA 
A JUDICIALIZAÇÃO
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Erro do INSS na análise administrativa do benefício

Problemas relacionados à legislação vigente

Outros fatores

Dificuldade da União em apresentar uma defesa adequada

Preferência dos advogados privados pela judicialização em 
detrimento da solução na via administrativa

Divergência de interpretação das normas legais ou 
constitucionais entre o Poder Judiciário e o INSS

Divergência de entendimento quanto à matéria de fato entre o 
Poder Judiciário e o INSS

Incentivos processuais à litigância

Magistrados Procuradores





ENCAMINHAMENTOS DO TCU



Transparência e Cooperação

•Relatórios periódicos

•Análises de dados 

•Oitiva dos órgãos envolvidos

•Fórum técnico 



Obrigado!

SecexPrevidência
Tiago Dutra

SecexAdministração
Ana Paula Silva


